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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DE PROVAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR SEM JUSTA CAUSA. FUNDADAS 
SUSPEITAS. CRIME PERMANENTE. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
204 E 212 DO CPP. INOCORRÊNCIA. REVISÃO DE 
DOSIMETRIA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ORDEM 
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de João Pedro Abreu 
Lopes, condenado à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão, em 
regime inicial fechado, além de 666 dias-multa, pela prática do 
crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). 
A defesa alega ilicitude das provas obtidas em revista pessoal e 
domiciliar sem justa causa, lesão corporal sofrida durante a 
abordagem policial, nulidade da audiência por violação aos arts. 
204 e 212 do CPP e ausência de fundamentação suficiente para 
a exasperação da pena-base. Requer, liminarmente, a liberdade 
do paciente e, no mérito, a declaração de nulidade das provas 
ou o redimensionamento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há quatro questões em discussão: (i) definir se as provas 
obtidas em busca pessoal e domiciliar foram colhidas sem justa 
causa e, portanto, são ilícitas; (ii) verificar a ocorrência de lesão 
corporal durante a abordagem policial; (iii) analisar a alegada 
nulidade da audiência por violação dos arts. 204 e 212 do CPP; 
(iv) examinar a fundamentação da exasperação da pena-base.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias ordinárias fundamentaram que a busca pessoal 
e domiciliar foi realizada em razão de fundada suspeita, 
porquanto o paciente encontrava-se na companhia de outros 
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indivíduos, em conhecido ponto de drogas, e sem documentação 
de identificação. A entrada no domicílio foi autorizada pelo tio do 
paciente, caracterizando regularidade da diligência policial. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é pacífica 
em admitir a busca sem mandado judicial quando há flagrante 
delito ou fundada suspeita, conforme art. 244 do CPP.
4. A tese de lesão corporal não foi debatida pela Corte de 
origem, o que inviabiliza a análise nesta instância superior, sob 
pena de supressão de instância.
5. Quanto à alegada violação dos arts. 204 e 212 do CPP, o 
acórdão do Tribunal de origem afastou a nulidade, afirmando 
que a leitura de parte da denúncia feita na audiência não 
influenciou o depoimento do policial, não havendo comprovação 
de prejuízo à defesa. O princípio do pas de nullité sans grief (art. 
563 do CPP) foi corretamente aplicado, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ.
6. No que tange à dosimetria da pena, a fixação da pena-base 
considerou a expressiva quantidade de drogas apreendidas 
(2.309 porções de maconha, com massa líquida de 1055,38g, 11 
tijolos de maconhas, com massa líquida de 6300g e 460 
eppendorfs de cocaína, com massa líquida de 233,41g), sendo 
legítima a exasperação da pena com base no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. A individualização da pena, como atividade 
discricionária do juiz, não revela flagrante ilegalidade que 
justifique sua revisão em sede de habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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indivíduos, em conhecido ponto de drogas, e sem documentação 
de identificação. A entrada no domicílio foi autorizada pelo tio do 
paciente, caracterizando regularidade da diligência policial. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é pacífica 
em admitir a busca sem mandado judicial quando há flagrante 
delito ou fundada suspeita, conforme art. 244 do CPP.
4. A tese de lesão corporal não foi debatida pela Corte de 
origem, o que inviabiliza a análise nesta instância superior, sob 
pena de supressão de instância.
5. Quanto à alegada violação dos arts. 204 e 212 do CPP, o 
acórdão do Tribunal de origem afastou a nulidade, afirmando 
que a leitura de parte da denúncia feita na audiência não 
influenciou o depoimento do policial, não havendo comprovação 
de prejuízo à defesa. O princípio do pas de nullité sans grief (art. 
563 do CPP) foi corretamente aplicado, conforme jurisprudência 
consolidada do STJ.
6. No que tange à dosimetria da pena, a fixação da pena-base 
considerou a expressiva quantidade de drogas apreendidas 
(2.309 porções de maconha, com massa líquida de 1055,38g, 11 
tijolos de maconhas, com massa líquida de 6300g e 460 
eppendorfs de cocaína, com massa líquida de 233,41g), sendo 
legítima a exasperação da pena com base no art. 42 da Lei n. 
11.343/2006. A individualização da pena, como atividade 
discricionária do juiz, não revela flagrante ilegalidade que 
justifique sua revisão em sede de habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS DENEGADO.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fls. 
174 (e-STJ):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de JOAO PEDRO ABREU LOPES em que se aponta como autoridade 
coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(Apelação Criminal  1502635-55.2022.8.26.0535).

O paciente foi condenado à pena de 6 anos e 8 meses de reclusão em 
regime inicial fechado, além do pagamento de 666 dias-multa, pela 
prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, negado 
o apelo em liberdade.

A apelação interposta pela defesa foi desprovida.

A defesa alega: a) ilicitude das provas obtidas em revista pessoal e 
domiciliar não autorizada e sem justa causa; b) réu que sofreu lesão 
corporal de natureza leva na abordagem; c) nulidade da audiência de 
instrução, debates e julgamento por violação aos arts. 204 e 212 do 
Código de Processo Penal; e d) ausência de fundamentação suficiente 
a justificar a exacerbação da pena base.
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Requer liminar para que o paciente aguarde em liberdade o julgamento 
deste writ e, definitivamente, deferimento da ordem para declarar a 
nulidade do processo pelas ilicitudes apontadas e, subsidiariamente, 
redimensionar a pena. 

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, o emprego de meio de prova ilícito.

Requer a concessão da ordem para obter a declaração de nulidade da 
prova impugnada, ou, subsidiariamente, o redimensionamento da pena-base do 
paciente.

É o relatório.

VOTO

A Constituição Federal elenca como uma das garantias dos indivíduos a 
inviolabilidade da intimidade e da vida privada (art. 5º, X, CF). Essa garantia, no 
entanto, pode sofrer restrições em determinadas hipóteses, como, por exemplo, a 
realização da busca pessoal (BADARÓ, Gustavo. Processo penal [livro eletrônico]. 9 
ed., São Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2023, p. 1091).

Porém, para que se respeite os direitos à intimidade e à vida privada, 
não se pode admitir a realização de busca pessoal sem que existam limitações às 
autoridades policiais, que poderão, então, realizar a medida baseadas 
exclusivamente na sua qualidade de representantes do Estado e em seu próprio 
subjetivismo.

Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica ao afirmar que "[N]ão satisfazem a exigência legal, por si sós [para a 
realização de busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não 
identificada (e. g. denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, 
intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por 
exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição 
concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão 
corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' 
exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogério Schietti 
Cruz, Sexta Turma, j. em 19/4/2022, DJe 25/4/2022) - grifos acrescidos.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos tem defendido ser 
necessário "(a) que a polícia indique as circunstâncias objetivas pelas quais se 
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promove uma detenção ou busca sem ordem judicial e sempre com relação concreta 
com a prática de uma infração penal; (b) que tais circunstâncias devem ser prévias a 
todo o ´procedimento e de interpretação restritiva; (c) que devem dar-se em uma 
situação de urgência que impeça o requerimento de uma ordem judicial; (d) que as 
forças de segurança devem registrar exaustivamente nas atas do procedimento os 
motivos que deram origem à detenção ou à busca; (e) a não utilização de critérios 
discriminatórios para a realização de uma detenção" (WANDERLEY, Gisela Aguiar. 
Quando é fundada a suspeita? O standard probatório para a busca pessoal. In: 
Homenagem ao Ministro Rogério Schietti - 10 anos de STJ, Migalhas, p.399).

Por fim, cumpre ressaltar que o direito penal e o processo penal, 
enquanto instrumentos legais dotados de racionalidade, possuem como principal 
função, num Estado Democrático, a contenção do poder punitivo do Estado, pois a 
legitimidade deste poder está condicionada ao seu exercício controlado, à luz do 
arcabouço normativo (regras e princípios) de tais Diplomas. Nesse sentido, não é 
demais relembrar as lições de Luigi Ferrajoli, a partir de Ana Cláudia Pinho e 
Fernando da Silva Albuquerque:

[...] Ferrajoli demonstra que a tutela dos direitos fundamentais somente 
poderá ser efetivada a partir da minimização do exercício do poder, 
evitando-se o arbítrio (com a adoção de regras racionais de limitação e 
controle), e da maximização das garantias e liberdades individuais. 
Para tanto, propõe como critério metodológico o uso irrenunciável da 
razão nos sentidos epistemológico, axiológico e normativo [...]". 
ALBUQUERQUE, Fernando da Silva; PINHO, Ana Cláudia Bastos. 
Precisamos falar cobre garantismo: limites e resistência ao poder de 
punir. Empório do direito, p. 38. "

 

Esta Corte Superior, "por ocasião do julgamento do RHC n. 158.580/BA 
(rel. Min. Rogerio Schietti, 6ª T, DJe 25/4/2022), propôs criteriosa análise sobre a 
realização de buscas pessoais. Conforme o referido julgado, "o art. 244 do CPP não 
autoriza buscas pessoais praticadas como "rotina" ou "praxe" do policiamento 
ostensivo, com finalidade preventiva e motivação exploratória, mas apenas buscas 
pessoais com finalidade probatória e motivação correlata" (HC n. 852.356/RS, relator 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 16/11/2023.).

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. 
AUSÊNCIA DE FUNDADA SUSPEITA. ILICITUDE DA PROVA. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL DEVIDO. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. De acordo com o art. 244 do Código de Processo Penal, a 
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busca pessoal poderá ser realizada, independente de mandado 
judicial, nas hipóteses de prisão em flagrante ou quando houver 
suspeita de que o agente esteja na posse de arma proibida ou 
de objetos ou papéis que constituam corpo de delito.
2. No caso, não houve a indicação de qualquer atitude suspeita 
de estar o réu na posse de material objeto de ilícito ou na prática 
de algum crime. Logo, é ilegal a busca pessoal realizada sem 
fundadas razões, e, por conseguinte, toda a prova recolhida em 
consequência dessa medida arbitrária.
3. Recurso não provido.
(AgRg no HC n. 884.607/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024)

 

No caso, a corte de origem tratou da temática da busca pessoal e 
domiciliar com base nos seguintes argumentos:

No tocante à abordagem policial e revista pessoal, é certo que é uma 
das atividades realizadas pelos Policiais em seu trabalho diário, 
visando à prevenção de crimes e contravenções, e está 
expressamente prevista nos artigos 240, § 2º, e 244, do Código de 
Processo Penal, quando há fundada suspeita de que a pessoa esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos e papéis que constituam 
corpo de delito, independentemente de ordem judicial. Neste caso 
concreto, como se verá quando da análise do mérito, o comportamento 
do réu indicou situação de fundada suspeita e por isso permitiu a ação 
dos policiais de revista, que prescinde de autorização judicial.

A busca pessoal preventiva, se fundamenta no poder de polícia 
relacionado à Polícia ostensiva (art. 144, § 5º, da Constituição 
Federal), e a busca pessoal processual fundamenta-se no art. 244, do 
Código de Processo Penal. A Constituição Federal garante a 
competência das Polícias Militares do Brasil para que, em razão do 
exercício do poder de polícia, e dentro de suas atribuições, possam 
abordar pessoas em via pública, e por consequência realizar a busca 
pessoal.

[...]

No tocante aos dispositivos previstos no Código de Processo Penal, 
verifica-se que o art. 244 autoriza a busca pessoal quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou de papéis que constituam corpo de delito. 
Entorpecentes estão, por óbvio, inseridos nestas hipóteses.

De acordo com a prova colhida, o contexto fático autorizava a 
abordagem policial.

[...]

Com relação ao pleito de nulidade por alegada violação de domicílio 
não comporta acolhimento, e foi bem analisado na r. sentença, quando 
apreciou o mérito da ação penal.

Com efeito, tratando-se o tráfico de entorpecentes de delito 
permanente e, portanto, caracterizado o estado de flagrância (art. 303, 
do CPP), a entrada na residência não implica em violação de domicílio. 
Nesse sentido, a guarda e depósito de drogas configuram crime 
permanente, conforme escólio jurisprudencial retirado da obra de 
Renato Marcão:

[...]
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As Cortes Superiores consolidaram o entendimento de que havendo 
justa causa que anteceda e legitime a medida, como ocorreu neste 
casoconcreto, a busca domiciliar sem ordem judicial é lícita (STJ AgRg 
no HC146.310/DF, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, j. 24.08.2021, DJe 
31.08.2021).

No mais, como melhor se verá quando da análise do mérito desta ação 
penal, foi legitimado o ingresso dos policiais na residência, diante das 
fundadas razões exigidas pelo artigo 240 do Código de Processo 
Penal, sendo certo que a entrada dos policiais lhes foi franqueada. 
Portanto, não houve afronta ao quanto decidido pelo C. STF no 
julgamento do RE 603.316.

Consta da denúncia que, no dia 05 de novembro de 2022, por volta 
das 22:30 horas, na Rua Paulo Ramos dos Santos, 150, Gopoúva, na 
cidade e Comarca de Guarulhos, JOÃO PEDRO ABREU LOPES, 
qualificado a fls. 24, tinha em depósito, para fins de venda e entrega a 
consumo de terceiros, 2.309 porções de maconha, com massa líquida 
de 1.055,38 gramas, 11 tijolos de maconhas, com massa líquida de 
6300 gramas e 460 eppendorfs de cocaína, com massa líquida de 233, 
41 gramas, conforme laudo de exibição e apreensão de fls. 13 e 
laudos de constatação provisória de fls. 17/22.

Segundo apurado, no dia dos fatos, o denunciado encontrava-se na 
companhia de vários outros indivíduos, em conhecido ponto de drogas. 
Ao ser abordado por Policiais Militares que realizavam patrulhamento 
na área, apesar de fornecer seu nome, não apresentou seu documento 
de identificação.

Os policiais então resolveram acompanhar o JOÃO PEDRO até sua 
residência, localizadas nas proximidades, para pegar o documento de 
identidade. No entanto, o denunciado tentou evadir-se, sendo contido 
por meio de moderada força física.

Em virtude da confusão, Jorge Luiz Azevedo, tio do denunciado, 
acabou saindo de casa. Após solicitação, permitiu que os policiais 
ingressassem no cômodo pertencente a JOÃO PEDRO, no qual foram 
encontrados 2309 porções de maconha dentro da geladeira, 460 
eppendorfs de cocaína e 11 'tijolos' de maconha, além de 05 balanças 
digitais.

 

A análise realizada encontra-se em linha com a jurisprudência desta 
Corte acerca da validade da diligência.

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO 
PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. GUARDAS 
MUNICIPAIS. BUSCA PESSOAL. FLAGRANTE DELITO. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
I - Esta Corte firmou o posicionamento de que, "consoante disposto no 
art. 301 do CPP, 'qualquer do povo poderá e as autoridades policiais e 
seus agentes deverão prender quem quer que seja encontrado em 
flagrante delito' " (AgRg no HC n. 748.019/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 22/8/2022). Via de regra, tratando-se de crime 
de tráfico ilícito de substância entorpecente, de natureza permanente, 
a ação se prolonga no tempo, de modo que, enquanto não cessada a 
permanência, haverá o estado de flagrância, o que possibilita a prisão, 
ainda que sem mandado. Precedentes. 
II - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADPF n. 995/DF, 
assentou o entendimento de que as Guardas Municipais integram o 
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Sistema de Segurança Pública, nos moldes do que estabelece o artigo 
144, § 8º, da Constituição Federal. Ressalte-se, ainda, que o 
julgamento do HC n. 830.530/SP pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, em 27/9/2023, em momento algum invalidou a 
possibilidade de atuação da Guarda Municipal em caso de flagrante 
delito: "[...] salvo na hipótese de flagrante delito, só é possível que as 
guardas municipais realizem excepcionalmente busca pessoal se, 
além de justa causa para a medida (fundada suspeita), houver 
pertinência com a necessidade de tutelar a integridade de bens e 
instalações ou assegurar a adequada execução dos serviços 
municipais, assim como proteger os seus respectivos usuários" (HC n. 
830.530/SP, Terceira Seção, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
4/10/2023, grifei). 
III - Na hipótese, diante da dinâmica dos fatos apresentados, verifica-
se que havia embasamento para a abordagem pessoal em contexto de 
flagrante delito em andamento. De fato, os agentes avistaram os 
acusados na rua, em local conhecido como ponto de tráfico, em atitude 
suspeita e entregando algo a um transeunte em troca de dinheiro. Ato 
contínuo, revistaram o corréu e encontraram consigo uma porção de 
crack. Na sequência, revistaram o estabelecimento em frente ao qual 
estavam e lograram encontrar mais entorpecentes. 
IV - Não se verifica, no caso concreto, qualquer ilegalidade ou abuso 
de poder na atuação inicial, inclusive considerando que a possível 
prisão do acusado seria realizada em típica situação de flagrante, a 
qual poderia ter sido efetuada até mesmo por qualquer do povo e sem 
ordem judicial específica. Efetivamente, em que pese a irresignação da 
Defesa, fato é que o agravante restou condenado com amparo em 
provas de autoria e materialidade dos delitos, sob a égide da 
confirmação judicial. 
V - Neste agravo regimental não foram apresentados argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, devendo ser 
mantida a decisão impugnada por seus próprios e jurídicos 
fundamentos. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.922.728/SP, relator 
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em 
23/9/2024, DJe de 26/9/2024).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. AUSÊNCIA. PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. ILICITUDE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. CRIME PERMANENTE. ENTRADA 
AUTORIZADA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS RAZÕES. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.

II - O eg. Tribunal a quo afastou motivadamente a alegada nulidade da 
busca domiciliar sob o fundamento de que a inviolabilidade de 
domicílio encontra exceção em caso de flagrante delito. In casu, o 
paciente fora condenado pela prática do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, o qual configura delito permanente, ou seja, o momento 
consumativo protrai-se no tempo, permitindo a conclusão de que o 
agente estará em flagrante delito enquanto não cessar a permanência. 
Precedentes.
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III - De acordo com o arcabouço probatório produzido nos autos de 
origem, constata-se que, no dia anterior à sua prisão em flagrante, o 
ora paciente fora abordado por policiais militares em um bar, os quais 
encontraram em posse do réu substâncias entorpecentes. Na 
delegacia, identificou-se o paciente com o nome "Felipe dos Santos 
Santiago" e, em seguida, o apenado foi liberado. No dia seguinte, ao 
passarem pelo mesmo local em patrulhamento de rotina, os policiais 
foram abordados pelo tio do ora paciente, o qual informou que o 
acusado havia fornecido nome falso aos milicianos durante a 
abordagem anterior, bem como que teria em depósito em sua 
residência mais entorpecentes. De posse das informações sobreditas, 
dirigiram-se os policiais ao endereço que fora fornecido anteriormente 
pelo tio do ora paciente, onde "foram recebidos pela mãe do Réu, que 
franqueou a entrada", ou seja, verifica-se que a proprietária da 
residência permitiu o acesso dos milicianos ao interior do imóvel, de 
modo que constata-se não ser o caso de ingresso forçado. Nesse 
compasso, compreende-se que não há nulidade nas provas obtidas, 
tendo sido demonstradas as fundadas razões para se concluir que 
havia flagrante delito em andamento, bem como a autorizar o ingresso 
em domicílio sem autorização judicial.

IV - Por fim, importante esclarecer a impossibilidade de se percorrer 
todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do writ, como forma 
de desconstituir as conclusões das instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos e provas, providência inviável de ser realizada dentro 
dos estreitos limites do habeas corpus, que não admite dilação 
probatória e o aprofundado exame do acervo processual. Precedentes.

V - Desta forma, verifica-se que o v. acórdão combatido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 
restando configurada as ilegalidades apontadas.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 666.561/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
24/8/2021, DJe de 2/9/2021.)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em sede de habeas corpus.

 No que tange à alegada violação aos art. 204 e 212 do CPP, assim 
constou no acórdão:

No tocante ao ocorrido na audiência de instrução, com relação ao 
depoimento de um dos policiais militares, não houve nulidade, posto 
que a prévia leitura de parte da peça acusatória, que estava nos autos, 
é incapaz de gerar nulidade.

Cuida-se de ato processual público, consiste em procedimento 
essencial para que a testemunha tome ciência dos fatos sobre os 
quais será questionado, não caracterizando induzimento. Não é 
demais lembrar que Policiais Militares atendem inúmeras ocorrências 
diariamente. Não houve comprovação de que a simples leitura de 
parte da peça inaugural tenha influenciado na colheita das declarações 
do Policial Militar Sidnei Roberto Santana da Silva. Ao contrário, como 
se verá quando da análise do mérito desta ação penal, os 
depoimentos foram valorados pelo Julgador, e o depoimento em 
questão está em consonância com o conjunto probatório produzido 
nos autos, indicando inexistência de influência da leitura da denúncia.
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Como se observa, a defesa não comprovou que "a simples leitura de 
parte da peça inaugural tenha influenciado na colheita das declarações do Policial 
Militar Sidnei Roberto Santana da Silva" (e-STJ, fls. 160).

Na espécie,  não se comprovou nenhum prejuízo à defesa do réu, e 
tanto o Código de Processo Penal como a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça adotam o princípio pas de nulitté sans grief, segundo o qual somente há de 
se declarar a nulidade se, alegada em tempo oportuno, houver demonstração ou 
comprovação de efetivo prejuízo para a parte (RHC n. 160.986/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/12/2022, DJe de 12/12/2022).

No que tange à matéria relativa que o réu que sofreu lesão corporal na 
abordagem, tal tese não foi debatida pela Corte local. Assim, resta afastada a 
competência desta Corte Superior para conhecimento do feito, sob pena de incorrer 
em indevida supressão de instância.

Por fim, quanto à dosimetria da pena, assim constou no acórdão:

No presente caso, a fração de exasperação se mostrou adequada, não 
comportando modificação. Bem fundamentada a exasperação da pena 
nesta fase, fica ela mantida. De fato, o artigo 42 da lei de Drogas 
determina, expressamente, a consideração da natureza e quantidade 
de droga apreendida, para fins de fixação da pena. A quantidade de 
drogas apreendidas neste caso concreto é expressiva, e é 
inquestionável a natureza altamente lesiva da cocaína e as 
consequências da prática delitiva em questão.

 

No que diz respeito às alegações sobre a dosimetria, essa Corte tem o 
entendimento pacífico de que "A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade" (HC n. 595.958/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/8/2020).

Ou seja, a revisão da dosimetria em sede de habeas corpus "é possível 
somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder 
reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou 
fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015).

No presente feito, observa-se que a exacerbação da pena do paciente 
se deu de maneira motivada e inexistem elementos que permitam afirmar flagrante 
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ilegalidade.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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